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e a variação de 2015 para 2017. A seguir, os grá-

ficos e quadros referentes a cada variável em 

estudo.

O Gráfico 70 mostra que a DHIV esta-

va distribuída homogeneamente por região 

(p=0,083 para 2015; p=0,44 para 2017) e essa 

homogeneidade apresentou tendência de 

aumento.

Gráfico 70 > Distribuição dos relatos de DHIV 
segundo região, SRNP+ 2015 e 2017

Esta distribuição contrasta com a distri-

buição de VouD segundo Região, na qual as 

regiões Centro-Oeste e Sul tinham destaque. 

Ou seja, a VouD nessas regiões tem um forte 

componente relacionado com outros tipos de 

discriminação que não a relacionada ao HIV/

AIDS. 

O Gráfico 71 mostra uma distribuição por 

sexo homogênea. Entretanto, observa-se uma 

diminuição proporcional dos relatos de DHIV 

entre as mulheres respondentes em 2017, ao 

passo que há um aumento entre os homens. 

A homogeneidade é semelhante em 2015 (p= 

0,07) e 2017 (p=0,08), segundo o valor de p.

Ao analisar os dados da Sociometria da 

RNP+ para o ano de 2017, a surpresa é a do 

salto para uma boa homogeneidade nesse cru-

zamento entre DHIV e violência (p=0,395) (Qua-

dro 21). Ressalte-se que há um aumento impor-

tante entre os discriminados por HIV que não 

relataram violência. 

 
Quadro 21 > Distribuição dos relatos de DHIV 

por Violência, SRNP+ 2017

DISCRIMI- 
NAÇÃO  
POR HIV

RELATOU  
VIOLÊNCIA

NÃO RELATOU  
VIOLÊNCIA GERAL

Nº % Nº %

Não 68 30% 161 70% 229

Sim 52 26% 148 74% 200

Total 120 28% 309 72% 429

% Discrimi-
nação

43% 48% 47%

Gráfico 69 >  Distribuição dos relatos de DHIV 
segundo relatos de violência, SRNP+ 2015 e 2017

DISCRIMINAÇÃO RELACIONADA  
AO HIV SEGUNDO OUTROS RECORTES

Encontramos homogeneidade nos dife-

rentes estratos em análise acerca da discrimi-

nação relacionada ao HIV: região, sexo, orien-

tação sexual, escolaridade, raça/cor, religião, 

estado civil, renda e idade. Mostraremos so-

mente as percentagens e não os dados absolu-

tos para não sobrecarregar o texto. Lembrando 

da homogeneidade geral, comentaremos as 

proporções que correspondem a cada estrato 
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a escolaridade. Por exemplo, Ensino Funda-

mental Completo e Ensino Superior Completo 

apresentaram a mesma percentagem de Discri-

minação nos dois anos. Assim, não é possível 

afirmar que as pessoas com maior escolarida-

de relatam mais situações de DHIV. Em 2015, 

a distribuição foi semelhante para quase todas 

as categorias e muito próxima da média, exceto 

pelo Ensino Superior Incompleto. A dispersão 

em relação à média aumenta em 2017, como 

indicado pela diminuição do valor de p. 

Gráfico 73 >  Distribuição dos relatos de DHIV 
segundo escolaridade, SRNP+ 2015 e 2017

Como observado acima, não há tendên-

cia de aumento ou diminuição dos relatos de 

discriminação conforme aumento da escolari-

dade.

Na distribuição dos relatos de DHIV se-

gundo o recorte raça/cor, somente os relatos 

de discriminação por parte de pessoas que se 

auto classificaram como brancas se mantive-

ram estáveis de 2015 para 2017. Entre pardos 

e pretos houve um aumento sem significação 

estatística. Segundo o valor de p, a homoge-

neidade é semelhante em 2015 (p=0,48) e 2017 

(p=0,466).

Gráfico 71 > Distribuição dos relatos de DHIV 
por sexo, SRNP+ 2015 e 2017

No Gráfico 72, os relatos por parte de ho-

mossexuais de experiências de discriminação 

determinam o aumento da DHIV no recorte por 

orientação sexual. A homogeneidade é seme-

lhante em 2015 (p=0,31) e 2017 (p=0,259).

Gráfico 72 > Distribuição dos relatos de DHIV 
por orientação sexual, SRNP+ 2015 e 2017

No que se refere à escolaridade (Gráfico 

73), apesar da distribuição nos dois anos ser ho-

mogênea (p=0,91, em 2015, e p=0,29, em 2017), 

surpreendem os aumentos dos relatos de DHIV 

nas categorias Ensino Fundamental Completo 

e Ensino Superior Completo e Mais. Em geral, 

todas as categorias mostram aumento dos re-

latos de DHIV, exceto pelo Ensino Superior 

Incompleto, que contrasta com o Ensino Supe-

rior Completo. Porém, não há uma tendência 

de aumento ou diminuição conforme aumenta 
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Os relatos de DHIV segundo renda fa-

miliar distribuem-se de modo homogêneo nos 

dois anos. Houve 13 e cinco respostas em bran-

co, respectivamente, em cada ano em estudo.

Quadro 22 > Distribuição dos relatos de DHIV 
por renda familiar, SRNP+ 2015 e 2017

SM ATÉ 1 
SALÁ-

RIO 
MÍNI-
MO 
(SM)

DE  
1 A 3 
SM

DE  
4 A 5 
SM

6  
OU 

MAIS

GE-
RAL P

ANO 
DHIV

2015 41% 40% 50% 41% 42% 0,789

SM ATÉ 1 
SALÁ-

RIO 
MÍNI-
MO 
(SM)

DE  
1 A 5
SM

5  
OU 

MAIS

GE-
RAL PANO 

DHIV

2017 42% 42% 42% 42% 0,363

Apesar de não termos os dados acer-

ca do estado civil nas fichas sociométricas de 

2015, realizamos o cruzamento dos relatos 

de discriminação por HIV com as informações 

acerca do estado civil dos respondentes para o 

ano de 2017. Houve cinco respostas em branco 

para esse quesito: três relataram DHIV e dois 

não. O resultado desse cruzamento foi uma dis-

tribuição homogênea (p=0,151). Pelo critério de 

persistência adotado, o estado civil não forne-

ce categorias de vulnerabilidade.

Gráfico 76 >  Distribuição dos relatos de DHIV 
segundo estado civil, SRNP+ 2017

Gráfico 74 >  Distribuição dos relatos de DHIV 
segundo raça/cor, SRNP+ 2015 e 2017

O Gráfico 75 exibe a distribuição de re-

latos de discriminação relacionada ao HIV se-

gundo religião. Observamos que, em 2015, não 

houve homogeneidade (p=0,025), ao passo 

que em 2017, sim (p=0,42). Em 2015, os respon-

dentes que afirmaram professar o candomblé 

ou a umbanda (U+C) relataram discriminação 

relacionada ao HIV em uma proporção muito 

superior à média (67%), enquanto os católicos 

relataram em menor proporção (34%) em re-

lação à média de 42%. Isto contrasta com os 

achados de 2017, que mostram um aumento 

geral da discriminação, com diminuição entre 

AASR e entre aqueles ligados ao candomblé 

ou a umbanda. 

Gráfico 75 >  Distribuição dos relatos de DHIV 
segundo religião, SRNP+ 2015 e 2017
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Quadro 23 > Distribuição dos relatos de 
discriminação em geral e por HIV,  

SRNP+ 2015 e 2017

MOTI-
VOS DE              
DISCRI-

MINA-
ÇÃO

DISCRI-
MINA-

ÇÃO EM 
GERAL

DISCRIMINA-
ÇÃO POR HIV DISCRI-

MINA-
ÇÃO POR 
MOTIVOS 

MÚLTI-
PLOS

PROPORÇÃO 
DA DHIV NO 

TOTAL DE 
MÚLTIPLOS 

MOTIVOS DE 
DISCRIMI-

NAÇÃO EM 
GERAL

N %

ANO

2015 193 133 41,1% 46 91%

2017 241 203 46,9% 88 93%

DISCRIMINAÇÃO DE PVHA  
POR “QUEM TEM CONHECIMENTO  
DE SUA SOROLOGIA”

Como dissemos anteriormente, o conhe-

cimento acerca da sorologia dos respondentes 

é uma informação relevante para a experiência 

de discriminação de PVHA pelo HIV. É interes-

sante, nesse sentido, observar o que acontece 

neste recorte. Em primeiro lugar, é digno de nota 

que os respondentes podiam incluir várias ca-

tegorias de pessoas, relações e ambientes em 

seus relatos (família; cônjuge/companheiro(a); 

amigos; trabalho; escola; vizinhos; todo mundo 

(soropositivo(a) público) [2015] ou outros [2017]; 

ninguém). Assim, em 2015 foram relatados 669 

ambientes (família, cônjuge/companheiro/a  etc.) 

e, em 2017, 1.058 ambientes, nos quais se co-

nhecia a sorologia dos respondentes.

Como pode ser visto no Quadro 24 a se-

guir, na coluna 4, aumenta a frequência média 

de ambientes que conheciam a sorologia dos 

respondentes de 2,1 para 2,49 entre 2015 e 

2017. As colunas 2 e 3 mostram as taxas de am-

bientes que conheciam a sorologia, segundo 

discriminação por HIV ou não. Pode-se concluir 

que havia mais ambientes nos quais se conhe-

ciam a sorologia dos respondentes entre aque-

les que foram discriminados por HIV. De forma 

que, a exposição sobre a sorologia aumenta a 

possibilidade de discriminação.

Em 2015 e 2017, a taxa de ambientes que 

conheciam a sorologia dos respondentes entre 

as pessoas discriminadas é superior com signi-

Apesar de não termos os dados de idade 

nas fichas sociométricas de 2015, realizamos o 

cruzamento dos relatos de discriminação por HIV 

com idade para 2017. Houve uma resposta em 

branco para esse quesito. Agrupamos as faixas 

etárias de 11 a 20 anos e de 21 a 30 anos, porque 

a primeira tem poucos representantes. O resul-

tado foi uma distribuição homogênea (p=0,172). 

Pelo critério de persistência adotado, a idade não 

fornece categorias de vulnerabilidade.

Gráfico 77 >  Distribuição dos relatos de DHIV 
segundo idade, SRNP+ 2017

ASSOCIAÇÃO DA DISCRIMINAÇÃO  
POR HIV COM OUTRO TIPO DE  
DISCRIMINAÇÃO

Em 2015, 193 pessoas relataram “Discri-

minação por qualquer motivo”, dos quais 133 

foram por ter HIV. Também houve 46 relatos de 

“Discriminação por motivos múltiplos”. Em 42 

deles, a discriminação por ter HIV foi um dos 

motivos, ou seja, em 91% dos casos. Em 2017, 

tivemos 241 relatos de discriminação por qual-

quer motivo, dos quais 203 foram por ter HIV. 

Também houve 88 relatos de discriminação por 

mais de um motivo. Em 82 deles, a discrimina-

ção por ser soropositivo foi um dos motivos, o 

que significa 93% dos casos, conforme pode 

ser observado no Quadro 23, a seguir.
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Gráfico 78 > Taxa de ambientes de 
conhecimento da sorologia geral, 

com DHIV e sem DHIV, SRNP+ 2015 e 2017

 

PROPORÇÃO DE DHIV SEGUNDO  
O AMBIENTE EM QUE A SOROLOGIA  
É CONHECIDA

Um outro aspecto a ser considerado é a 

proporção de PVHA que sofrem discriminação 

por ter HIV segundo os ambientes em que a so-

rologia é conhecida. Vale lembrar que isto não 

significa que as experiências de discriminação 

tenham ocorrido em todos aqueles ambientes. 

A sorologia pode ter sido revelada, simultanea-

mente, em vários ambientes.

Como se pode observar no Quadro 25, 

tanto as três primeiras categorias como as 

quatro categorias seguintes apresentam per-

centagens semelhantes. Optamos, assim, por 

agrupá-las em duas categorias. Consideramos 

as três primeiras categorias (família; cônjuge/

companheiro(a); amigos) como ambientes pri-

vados, entendidos como aqueles nos quais 

se estabelecem relações interpessoais com 

maior grau de intimidade. Os demais ambien-

tes (trabalho; escola; vizinhos; todo mundo 

(soropositivo(a) público) [2015] ou outros [2017]), 

agrupamos como “ambiente público”.

ficação estatística (p<0,001) do que aquela das 

PVHA não discriminadas por HIV. Isto é, a soro-

logia positiva é conhecida em mais ambientes 

para as PVHA discriminadas por HIV do que 

para as não discriminadas por HIV. Observe-

-se também que a taxa de ambientes nos quais 

a sorologia era conhecida aumentou de 2015 

para 2017 (p<0,001), em todos os subgrupos: 

sem discriminação, com discriminação e total. 

Provavelmente sendo devido a uma maior re-

velação da sorologia por parte das PVHA. To-

dos os valores de p estão na última coluna ou 

na última linha do Quadro 24. 

 
Quadro 24 >  Distribuição de ambientes 

relatados nos quais se tem conhecimento acerca 
da sorologia dos respondentes segundo relatos de 

Discriminação por HIV, SRNP+ 2015 e 2017

     

TIPO
DE  

1 A 5
SM

5  
OU MAIS GERAL PAMBIENTE,

TAXA E 
ANO

Nº de 
ambientes 

2015
348 321 669 -

Taxa de 
ambien-
tes de 

conheci-
mento da 
sorologia 
por DHIV

348/184 
= 

1,89

321/133=
2,45

669/317= 
2,12

<0,001

Nº de 
ambientes 

2017
486 590 1076 -

Taxa de 
ambien-
tes de 

conheci-
mento da 
sorologia 
por DHIV

474/
224=2,11

584/
203=2,9

1058/
427=2,49

<0,001

p 0,015 0,004 <0,001
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Quadro 27 > Distribuição dos relatos de DHIV 
por ambiente de conhecimento  

da sorologia, SRNP+ 2015 e 2017

OCOR-
-RÊNCIA
 P/ ANO

2015 2017

AGEN-
TES

SEM 
DISCRI-
MINA-
ÇÃO

DHIV
PRO-
POR-
ÇÃO

SEM 
DISCRI-
MINA-
ÇÃO

DHIV
PRO-
POR-
ÇÃO

Só a 
família

55 20 27% 59 24 29%

Só 
amigos 

(as)
15 1 6% 13 6 32%

Só par-
ceiro (a)

5 0 0% 11 6 35%

Só fa-
mília e 
parcei-
ro (a) 

20 18 47% 20 18 47%

Só fa-
mília e 
amigos

30 23 43% 44 32 42%

Só 
parcei-
ro (a) e 
amigos

4 0 0% 2 2 50%

Só fa-
mília e 
parcei-
ro (a) e 
amigos

17 13 43% 22 19 46%

Só am-
biente 

privado
146 75 34% 171 107 38%

Nota: a categoria “Só ambiente privado” inclui “família” 
ou “parceiro (a)” ou “amigos”, enquanto a categoria “Só família 

e parceiro (a) e amigos” inclui “família” e “parceiro (a)” e “amigos”.

Observamos que a proporção de discri-

minação quando a sorologia é conhecida só 

no “ambiente privado” aumentou de 34%, em 

2015, para 38%, em 2017, mas sem significação 

estatística (p=0,29). Ainda assim, é considera-

velmente menor do que as respectivas taxas 

gerais de discriminação por ambientes nos 

quais a sorologia é conhecida (41,1% e 46,9%), 

o que aponta para uma taxa superior de DHIV 

relacionada aos ambientes públicos.

 

Quadro 25 >  Proporção de DHIV sabendo 
que a sorologia é conhecida pelo menos no 

ambiente dado, SRNP+ 2015 e 2017

AMBI-
-EN-
TES

FAMÍ-
LIA

CÔN-
JUGE/ 

COMPA-
NHEIRO

AMI-
GOS

TRA-
BA-
LHO

ES-
CO-
LA

VIZI-
NHOS

OU-
TROS 

(INCLUI 
PVHA 
PÚBLI-
CAS)ANO

2015 43% 45% 44% 56% 64% 61% 67%

2017 49% 53% 53% 67% 75% 69% 65%

Os ambientes privados de conhecimen-

to da sorologia para HIV foram 513, em 2015, 

e 804, em 2017. No Quadro 26, mostramos as 

proporções de ambientes privados do total de 

ambientes nos quais a sorologia era conheci-

da nos dois anos, que resultam similares (76%). 

Provavelmente, isso indica uma preferência 

dos respondentes pela revelação da sorologia 

nesses ambientes. E dizemos “provavelmente” 

porque nem sempre o conhecimento da soro-

logia positiva de uma pessoa num determinado 

ambiente acontece por vontade desta pessoa. 

Ressaltemos que o número de ambientes pú-

blicos nos quais se conhecia a sorologia dos 

respondentes foi de menos de 25% do total, 

nos dois anos. Os dados estão resumidos no 

Quadro 26.

A seguir calcularemos a proporção de 

DHIV, quando a sorologia é conhecida somente 

no ambiente privado, ou seja, exatamente nes-

te ambiente.

Quadro 26 > Conhecimento da Sorologia por 
Número e Tipo de Ambientes, SRNP+ 2015 e 2017

         

TIPO DE 
AMBIEN-

TES

AMBIENTES  
PRIVADOS NOS  

QUAIS A SOROLOGIA  
É CONHECIDA

AMBIENTES  
PÚBLICOS NOS  

QUAIS A SOROLOGIA  
É CONHECIDA

ANO Nº % Nº %

2015 513 76% 157 23%

2017 804 76% 254 24%
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CONCLUSÕES

Mais de 30 anos da epidemia e o estig-

ma e a discriminação relacionados ao HIV per-

manecem em todo o mundo. Na Declaração 

de Compromisso sobre HIV/AIDS, os Estados 

membros das Nações Unidas assumiram com-

promissos para reduzir o estigma e a discrimi-

nação contra as PVHA e os grupos vulneráveis 

à infecção pelo HIV (ORGANIZAÇÃO DAS NA-

ÇÕES UNIDAS, 2001). Há consenso na lite-

ratura sobre HIV e aids de que o estigma e a 

discriminação representam barreiras importan-

tes para o acesso universal à prevenção, tra-

tamento, cuidados e apoio social relacionados 

ao HIV e prejudicavam as respostas sociais e 

políticas (PARKER e AGGLETON, 2002; PARKER 

e AGGLETON, 2003; MALUWA, AGGLETON, 

PARKER, 2002; RUEDA et al., 2016; MEY et al., 

2017). Os efeitos nocivos do estigma e da dis-

criminação são conhecidos e devem ser objeto 

de políticas para superá-los.

Dos dados aqui analisados, aqueles refe-

rentes à discriminação e à violência – particu-

larmente à violência física – foram os que mais 

surpreenderam. Não por sua existência, mas 

devido aos altos índices identificados. Com 

efeito, houve uma proporção significativa dos 

respondentes que referiu ter vivido situações 

de discriminação e violência (62% dos respon-

dentes nos dois anos em estudo) e terem sido 

discriminados em função do HIV (45%). 

Não houve distribuição heterogênea per-

sistente que afetasse mais a alguma categoria 

em especial. Ou, por outras palavras: esse estu-

do não identificou dentre as PVHA, populações 

mais vulneráveis à violência, à discriminação 

em geral e à discriminação relacionada ao HIV, 

em particular, para os recortes aqui analisados. 

Notamos uma tendência de crescimento 

da violência e da discriminação relacionada a 

alguns pertencimentos religiosos das PVHA 

respondentes, como o candomblé, a umbanda, 

o agnosticismo, o ateísmo e aqueles que se de-

clararam sem religião. 

Algo relevante para a vida das PVHA é 

o reconhecimento de que a exposição sobre a 

sorologia positiva para HIV aumenta a possibi-

lidade de discriminação. O que se faz notar nas 
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taxas superiores de discriminação relacionada 

ao HIV associada ao conhecimento da sorolo-

gia em ambientes caracterizados neste estudo 

como “ambientes públicos”, tais como escola, 

trabalho e vizinhos. 

Podemos comparar nossos achados com 

os dados da Pesquisa de Conhecimentos, Ati-

tudes e Práticas na População Brasileira43  

(PCAP) 2013 do Ministério da Saúde (BRASIL, 

2016). Tratou-se de um inquérito domiciliar jun-

to à população geral – perfazendo um total de 

mais de 12.000 pessoas entrevistadas. Entre di-

versos aspectos relacionados ao HIV e à aids, 

essa pesquisa investigou atitudes discriminató-

rias contra as PVHA mediante a concordância 

ou discordância em relação a três afirmativas:

1.	 “se você soubesse que há uma criança com 

aids na escola de seu filho, você continuaria a 

mandar seu filho a essa escola”;

2. “se a professora tem o vírus da aids, mas não 

está doente, ela pode continuar a dar aulas 

em qualquer escola”;

3. “se você soubesse que alguém que trabalha 

vendendo legumes e verduras, está com o ví-

rus da aids, você continuaria comprando es-

ses alimentos dessa pessoa”. 

Com efeito, a PCAP 2013 (BRASIL, 2016, 

p. 83) identificou que:

a. 82,3% dos entrevistados concordaram em 

deixar o filho estudar na mesma escola que 

uma criança com aids (afirmativa 1);

b. 81% dos entrevistados concordaram em que 

uma professora com aids pode ministrar aulas 

em qualquer escola (afirmativa 2);

c. 61,8% continuariam comprando legumes e 

verduras de uma PVHA (afirmativa 3).

43 Disponível em: http://www.Aids.gov.br/pt-br/pub/2016/
pesquisa-de-conhecimentos-atitudes-e-praticas-na-populacao-
brasileira-pcap-2013 [acesso em 17/03/2019].

Na PCAP 2013 (BRASIL, 2016) não foi for-

necida a percentagem daqueles que respon-

deram às três afirmativas sem atitudes discrimi-

natórias das PVHA. Entretanto, essa proporção 

deve ser inferior a 60%, porque a pergunta 3 

obteve somente 61,8% de concordância.

A PCAP 2013 comparou a distribuição das 

atitudes discriminatórias em relação às PVHA 

segundo região do país. Identificou, assim, va-

riação regional de 52,5% a 66,7% de concor-

dância com a afirmativa de que continuaria a 

comprar legumes e verduras de uma PVHA, 

com exceção da região Sul que chegou a 81% 

de concordância.

No que tange à escolaridade, os dados 

da PCAP 2013 indicam uma tendência clara de 

diminuição do preconceito conforme aumenta 

a escolaridade. Com efeito, observa-se menor 

frequência de atitude discriminatória segundo 

escolaridade pela PCAP 2013 no que tange às 

três afirmativas estudadas (ver acima): afirmativa 

1 corresponde a 69,9% para Ensino Fundamen-

tal Incompleto, 79,5% para Ensino Fundamental 

Completo e 85,1% para Ensino Médio Completo 

ou mais; afirmativa 2 corresponde a 64,4% para 

Ensino Fundamental Incompleto, 76,1% para 

Ensino Fundamental Completo e 85,4% para 

Ensino Médio Completo ou mais; afirmativa 3 

corresponde a 49,1% para Ensino Fundamental 

Incompleto, 58,3% para Ensino Fundamental 

Completo e 65,0% para Ensino Médio Comple-

to ou mais (em todos os casos com p<0,001). É 

claro que as PVHA com determinada escolari-

dade tratam com pessoas de qualquer escolari-

dade, e, portanto, não se pode necessariamen-

te estabelecer paralelos com o nosso estudo, 

no qual temos informação sobre a escolarida-

de da PVHA que referiu ter sido discriminada. 

Exceto talvez quando mencionam experiência 

de discriminação no ambiente escolar, onde se 

pode supor que haja maior trato com pessoas 

da mesma escolaridade.

A PCAP 2013 (Brasil, 2016), como estudou 

a população em geral, determinou taxas das ati-

tudes discriminatórias ou do estigma impostos 

ou exercidos contra as PVHA. Em nosso caso, 

na Sociometria da RNP+ (2015 e 2017) estamos 



85BRASIL: VIOLÊNCIA E DISCRIMINAÇÃO EM PESSOAS VIVENDO COM HIV/AIDS: A PERSPECTIVA DOS MEMBROS DA RNP+

cessos de estigmatização e de discriminação 

relacionados ao HIV e à aids dão sustentação e 

se ancoram em outros processos históricos de 

estigmatização e discriminação relacionados 

à sexualidade. Muitos dos grupos populacio-

nais tidos como mais vulneráveis ao HIV têm 

suas identidades sociais marcadas pelos sig-

nificados sociais atribuídos à sexualidade tida 

como desviante da norma hegemônica. Nesse 

sentido, as pesquisas que investigam estigma 

e discriminação em relação à aids também in-

vestigam estigma e discriminação em relação 

a LGBTT. 

Continuamos explorando a pesquisa Di-

versidade Sexual e Homofobia no Brasil (VEN-

TURI e BOKANY, 2011) da Fundação Perseu 

Abramo que oferece dados acerca de discri-

minação – “grupos sociais vítimas de intolerân-

cia” –, principalmente para a população LGBTT, 

mas também inclui outros segmentos popula-

cionais. À pergunta “Pessoas que menos gosta 

de encontrar”, 26% responderam “Gente que 

não acredita em Deus”. Para gays, lésbicas e 

travestis, as respostas foram, respectivamente, 

16%, 10% e 10% para cada um dos grupos. As 

pessoas com aids são rejeitadas por 3% dos 

respondentes. Quanto ao “Grau de aversão ou 

intolerância a grupos de pessoas”, reunindo-se 

as respostas às categorias Repulsa/Ódio e An-

tipatia, pode-se constatar que 42% manifesta-

ram Repulsa/Ódio ou Antipatia por “Gente que 

não acredita em Deus”. Já a Repulsa/Ódio ou 

Antipatia contra LGBTT variou de 19% a 24%. 

(VENTURI e BOKANY, 2011). 

Os dados da PCAP 2013 também permi-

tem conhecer a discriminação motivada pela 

orientação sexual (Brasil, 2016). Essa pesquisa 

avaliou atitudes discriminatórias contra gays 

mediante duas perguntas (Brasil, 2016, p. 77-83):

a. Você teria amigos gays? A resposta “Nunca” 

teve uma proporção de 10,2%;

b. Um casal gay tem direito a adotar uma crian-

ça? A resposta afirmativa correspondeu a 

64,3%

Não é possível estabelecer uma compa-

ração numérica consistente entre esses estu-

estudando os relatos sobre violência ou discri-

minação em geral, discriminação, violência e, 

mais especificamente, discriminação relacio-

nada ao HIV (aproximadamente 45%) sofridos 

pelas PVHA.

Os dados obtidos na PCAP são próximos 

daqueles que aqui apresentamos. Com efeito, 

aproximadamente 45% das PVHA responden-

tes da enquete relataram terem sido discrimina-

das por terem HIV. Essa proporção está próxi-

ma dos 38,2% que não comprariam legumes e 

verduras de uma PVHA. Ou seja, este estudo é 

com PVHA e a PCAP é com população geral, o 

que permite uma comparação entre a discrimi-

nação sofrida pelas PVHA e as atitudes discri-

minatórias relatadas pela população geral. 

Por outro lado, a pesquisa Diversida-

de sexual e homofobia no Brasil (VENTURI e 

BOKANY, 2011) aborda o preconceito de outro 

modo. Ela tinha como objetivo: 

(...) investigar o preconceito e a discrimina-

ção (familiar, social e institucional) contra ho-

mossexuais de ambos os sexos (lésbicas e 

gays), bissexuais e transgêneros (travestis e 

transexuais), com vistas a subsidiar a discus-

são em torno de políticas públicas (ou de sua 

ausência) e a implementação de ações que 

contribuam para a diminuição das violações 

de direitos dessa parcela da população (p. 9). 

Para isso, essa pesquisa estudou dois 

universos: uma amostra da população geral e 

outra de lésbicas, gays, bissexuais, travestis e 

transexuais (LGBTT). E mensurou, entre outros 

aspectos, o grau de aversão ou intolerância 

a alguns grupos de pessoas, dentre os quais 

gays e “gente com aids” estavam listados entre 

as respostas possíveis. A repulsa/ódio, antipa-

tia e indiferença, manifestadas sobre as PVHA 

correspondem a percentagens de 3%, 6% e 

57%. Também perante a pergunta “Pessoas 

que menos gosta de encontrar”, a rejeição às 

pessoas com aids foi de 3% dos respondentes. 

Ou seja, rejeição de 3% e repulsa/ódio ou an-

tipatia de 9% à “Gente com Aids” (VENTURI e 

BOKANY, 2011).

Como apontado anteriormente, os pro-
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dos, tendo em vista que dados são meramente 

aproximações da realidade que se pretende 

mensurar, apesar da aparente precisão que 

demonstram por sua expressão numérica. Não 

obstante, dados que indicam atitudes de rejei-

ção às pessoas com aids corroboram os rela-

tos das PVHA sobre sua experiência de discri-

minação.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Evidências de preconceitos, formas de-

preciativas do estigma atribuído a grupos so-

ciais e ações discriminatórias contra PVHA 

exigem atenção por serem fontes de violência, 

física e/ou simbólica, que podem assumir for-

mas sutis. Assim como podem gerar violações 

de direitos humanos, a começar pelos Direitos 

Fundamentais.

Tais direitos encontram-se solidamente 

explicitados na Constituição Federal de 1988, 

fruto das vicissitudes enfrentadas pelos brasi-

leiros durante a ditadura, que no seu Preâmbu-

lo afirma: 

Nós, representantes do povo brasileiro, reu-

nidos em Assembleia Nacional Constituinte 

para instituir um Estado democrático, desti-

nado a assegurar o exercício dos direitos so-

ciais e individuais, a liberdade, a segurança, o 

bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e 

a justiça como valores supremos de uma so-

ciedade fraterna, pluralista e sem preconcei-

tos, fundada na harmonia social (...) (BRASIL, 

1988). 

Já a Declaração Universal dos Direitos 

Humanos, que em 2018 completou seu 70º 

aniversário, foi fruto do sofrimento humano 

durante a Segunda Guerra Mundial e de uma 

profunda reflexão sobre suas raízes, afirma em 

seu Artigo 2o:

Todos os seres humanos podem invocar os 

direitos e as liberdades proclamados na pre-

sente Declaração, sem distinção alguma, 

nomeadamente de raça, de cor, de sexo, de 

língua, de religião, de opinião política ou ou-

tra, de origem nacional ou social, de fortuna, 

de nascimento ou de qualquer outra situação 

(DECLARAÇÃO UNIVERSAL DOS DIREITOS 

HUMANOS, 1948).

E no Artigo 3º: “Todo indivíduo tem direi-

to à vida, à liberdade e à segurança pessoal” 

(DECLARAÇÃO UNIVERSAL DOS DIREITOS 

HUMANOS, 1948). O Preâmbulo inicia com a 

significativa afirmação de que:

(...) o reconhecimento da dignidade inerente 

a todos os membros da família humana e dos 

seus direitos iguais e inalienáveis constitui o 
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5.  Ainda sobre identidade de gênero, os dados 

de pessoas trans foram poucos, o que não 

permitiu uma análise aprofundada. Contudo, 

devido à alta prevalência do HIV nesta popu-

lação, e com a finalidade de oferecer elemen-

tos para o seu reconhecimento, incluímos da-

dos de alguns cruzamentos segundo VouD, D 

e V no Anexo II.

Este estudo, eminentemente quantitativo, 

aponta algumas perguntas que seria importan-

te responder:

1.	 Em alguns recortes, nota-se que apesar de 

haver homogeneidade da distribuição, há 

uma tendência de alta, ou de baixa, para de-

terminadas categorias, mas sem significação 

estatística. Seria interessante ver se dados 

futuros confirmam ou não essas tendências 

com significação estatística. Há vários exem-

plos: a discriminação sobre as PVHA; o caso 

da VouD na Região Sul do País; a discrimina-

ção relatada por AASR, umbandistas e can-

domblecista (em alta) e católicos (em baixa);

2. Também em alguns recortes, há uma tendên-

cia à diminuição da homogeneidade que é 

necessário verificar no futuro. Um exemplo é 

a discriminação por HIV no ambiente privado;

3. A necessidade de entrevistas individuais é 

necessária para esclarecer, por exemplo, 

a discriminação segundo a religião do res-

pondente e aprofundar em outros temas tais 

como que tipo de instituições motivou o rela-

to de violência institucional;

4.	Um tema que não consta das fichas sociomé-

tricas da RNP+ é o autoestigma. Um exemplo 

disto são atividades e dimensões da vida que 

a PVHA deixa de lado por ter HIV: ter rela-

ções sexuais, ter filhos, recolher-se a ambien-

tes mais isolados ou mudar sua vida social de 

modo geral. A RNP+ aceitou nossa sugestão 

e incluiu perguntas sobre autoestigma na So-

ciometria de 2019. Será interessante também 

avaliar o impacto da Declaração I=I (indetec-

tável igual a intransmissível) relacionada com 

o Tratamento como Prevenção e da Profilaxia 

Pré-Exposição neste autoestigma. Este tema 

pode ser avaliado mais profundamente em 

entrevistas individuais. Entendemos que a 

pesquisa no Brasil do Stigma Index brindará 

fundamento da liberdade, da justiça e da paz 

no mundo (DECLARAÇÃO UNIVERSAL DOS 

DIREITOS HUMANOS, 1948).

Adicionalmente, em 2015, a Assembleia 

Geral da ONU aprovou os Objetivos do Desen-

volvimento Sustentável, que na Meta 3.3 do seu 

Objetivo 344 estabelece:

Até 2030, acabar com as epidemias de AIDS, 

tuberculose, malária e doenças tropicais ne-

gligenciadas, e combater a hepatite, doen-

ças transmitidas pela água, e outras doenças 

transmissíveis.

Para esta finalidade, além de fornecer tra-

tamento e prevenção adequados, será neces-

sário enfrentar diligentemente a discriminação 

e o preconceito em relação às PVHA e às po-

pulações mais afetadas pelo HIV, reconhecida-

mente obstáculos ao acesso à saúde.

A Sociometria da RNP+ demonstra que o 

exercício pleno da cidadania das PVHA, ainda 

apresenta lacunas que precisam ser superadas.

A possibilidade de comparação entre os 

dois anos da Sociometria, 2015 e 2017, ressal-

vadas as particularidades metodológicas, e por 

ser a única pesquisa dirigida a PVHA engajadas 

em uma rede de advocacy sobre a qual temos 

conhecimento, trouxe à tona dados que refle-

tem um quadro geral de violência e discrimina-

ção das PVHA ligadas à RNP+.

Este estudo tem várias limitações:

1.	 O preenchimento das fichas foi online, entre-

tanto como constatado no estudo e já indica-

do pelo IBGE, 30% dos brasileiros têm dificul-

dade de acesso à internet;

2. Os dados de estado civil e de idade não cons-

tavam da Ficha Sociométrica de 2015, assim, 

só foi possível analisá-los para 2017;

3.  As amostras não foram aleatórias;

4.  Não foi possível efetivar cruzamentos segun-

do recorte de identidade de gênero porque a 

categorização oferecida era inadequada para 

estes fins;

44 https://nacoesunidas.org/pos2015/ods3/



89BRASIL: VIOLÊNCIA E DISCRIMINAÇÃO EM PESSOAS VIVENDO COM HIV/AIDS: A PERSPECTIVA DOS MEMBROS DA RNP+

debates e ações que levem à redução dos ca-

sos de discriminações e violências – violações 

de direitos humanos – contra as PVHA e as po-

pulações mais vulneráveis. Nesse sentido, des-

tacamos algumas recomendações:

>	Reativação da área de Sociedade Civil e Di-

reitos Humanos (SCDH) no âmbito do DIAHV 

e similares nos Estados. Não é suficiente a 

existência de Secretarias de Direitos Huma-

nos (DDHH) e Defensorias Públicas, por per-

derem a especificidade dos temas relaciona-

dos ao HIV.

>	Realização de atividades em escolas – in-

cluindo escolas para adultos – sobre HIV/

AIDS e discriminação, dada a relação do es-

tigma e da discriminação com a escolaridade, 

bem como a relevância da escola como lócus 

de discriminação. 

>	Estímulo e criação de políticas contra a discri-

minação e violência por etnia, gênero, soro-

logia, sexo, orientação sexual para diminuir a 

infecção pelo HIV. 

>	Que o Estado brasileiro mantenha e amplie 

a indicação de intervenção para lipodistrofia 

e forneça os medicamentos, cada vez mais, 

com menos efeitos adversos, dadas as evi-

dências de que estes procedimentos têm 

sido benéficos à saúde das PVHA. Inclusive, 

levando à redução da discriminação da qual 

são alvo.

>	Também sugerimos investimento na produ-

ção de evidências sobre a evolução do es-

tigma, discriminação e violência, com base 

comunitária

Nossa reflexão final está melhor expres-

sa no artigo 1º da Declaração Universal dos Di-

reitos Humanos: “todos os seres humanos (...) 

são dotados de razão e consciência e devem 

agir em relação uns aos outros com espírito de 

fraternidade”.

 

dados neste sentido. Uma possibilidade para 

avaliar a Discriminação e a Violência com 

maior atualidade é a de perguntar sobre o 

ocorrido a este respeito nos últimos 12 ou 24 

meses, como no Stigma Index, em andamen-

to no Brasil;

5.	Para avaliar o impacto da Declaração I=I (in-

detectável igual a intransmissível) relacionada 

ao Tratamento como Prevenção e à Profilaxia 

Pré-Exposição sobre o estigma pode ser im-

portante abordar pessoas sem HIV/AIDS tan-

to em pesquisas quantitativas como qualitati-

vas. Isto pode ser incluído na próxima PCAP a 

ser realizada pelo DIAHV.

6.	 Acreditamos que um ponto que talvez vales-

se a pena levantar neste momento é o fato 

de que não houve diferenças significativas da 

discriminação por conta da orientação sexual 

entre gays, heteros e bissexuais. Pois sabe-

mos que as pessoas LGBTT são normalmente 

o alvo principal da discriminação com base na 

orientação sexual. (Interessante)

Discriminações e violências, simbólicas e 

físicas, ampliam o impacto da epidemia de HIV/

AIDS sobre a vida das pessoas. Assegurar os 

direitos humanos é fundamental para proteger 

a dignidade das PVHA, bem como resguardar 

a seus familiares e amigos. Segue sendo per-

tinente o entendimento acumulado, desde os 

anos 1990, sobre a relação entre HIV/AIDS e di-

reitos humanos. Isso, tanto pelas experiências 

vividas, como por implicar no reconhecimento 

da aplicabilidade de leis nacionais, mas, tam-

bém, de tratados internacionais sobre HIV/AIDS 

dos quais o Brasil é signatário, na condição de 

Estado membro das Nações Unidas. A atenção 

aos direitos humanos é importante na redução 

da vulnerabilidade das pessoas à infecção pelo 

HIV, sendo, do mesmo modo, imprescindível à 

garantia ao acesso ao tratamento e à qualidade 

de vida das PVHA.

Os governos são responsáveis por zelar 

pela não-violação de direitos, assim como de-

vem assegurar as condições para que as pes-

soas possam usufruí-los. 

Esperamos que as informações e dados 

apresentados venham a contribuir para ampliar 
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ANEXO 2

VIOLÊNCIA E DISCRIMINAÇÃO, DISCRIMINAÇÃO E VIOLÊNCIA ENTRE TRANSEXUAL 
E TRAVESTI DA RNP+.

Como o número de pessoas transexuais e travestis que preencheu as fichas sociométricas foi 

pequeno para realizar estatísticas, incluímos os dados absolutos correspondentes neste Anexo para 

os interessados.

Quadro 29 > Violência ou Discriminação, Discriminação e Violência  
entre Transexuais e Travestis, SRNP+ 2015

2015

VIOLÊNCIA OU  
DISCRIMINAÇÃO DISCRIMINAÇÃO VIOLÊNCIA

NÃO SIM NÃO SIM NÃO SIM

Trans Homem para Mulher 2 6 1 6 2 4

Travesti Homem para Mulher 2 13 3 12 0 5

Trans Mulher para Homem 0 2 1 1 1 1

Travesti Mulher para Homem 0 1 0 1 0 0

Quadro 30 > Violência ou Discriminação, Discriminação e Violência  
entre Transexuais e Travestis, SRNP+ 2017

2015

VIOLÊNCIA OU  
DISCRIMINAÇÃO DISCRIMINAÇÃO VIOLÊNCIA

NÃO SIM NÃO SIM NÃO SIM

Trans Homem para Mulher 2 6 1 6 2 4

Travesti Homem para Mulher 2 13 3 12 0 5

Trans Mulher para Homem 0 2 1 1 1 1

Travesti Mulher para Homem 0 1 0 1 0 0




